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APELAÇÃO  CÍVEL  –  GUARDA DE  MENOR –  PEDIDO
FEITO  PELO  AVÔ  MATERNO – MÃE  PRESENTE –
INEXISTÊNCIA  DE  SITUAÇÃO  DE  RISCO OU
EXCEPCIONALIDADE A JUSTIFICAR O DEFERIMENTO
DA GUARDA DA CRIANÇA EM FAVOR DE TERCEIROS –
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  –  IRRESIGNAÇÃO  –
PEDIDO  FORMULADO  COM  NÍTIDOS  FINS
PREVIDENCIÁRIOS –  IMPOSSIBILIDADE –
PRECEDENTES DO STJ E TJPB – DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

A  guarda  deve  ser  deferida  tão  somente  em  caráter
excepcional,  na  efetiva  constatação  de situação  de
irregularidade ou de risco do menor, o que não é a hipótese
dos autos, em que toda a família possui uma convivência
harmoniosa e saúdavel.

ECA. Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não
constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do
poder familiar.

O  pedido  formulado  com  fins  unicamente  previdenciários
não deve ser acolhido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação Cível  (fls.  52/54) interposta  por José
Geraldo Soares  de  Alencar, buscando  a  reforma da sentença  (fls.  49/51)

1



Apelação Cível nº 0003687-45.2013.815.2003

proferida pelo Juízo da 5ª Vara Regional da Comarca de Mangabeira que, nos
autos da Ação  de Guarda de Menor, ajuizada pelo ora Apelante em favor de
seu neto, José Edward Alencar de Souza julgou improcedente o pedido, por
entender que a situação fática existente não autoriza o deferimento da guarda
do menor em favor de terceiros, nos termos do art. 19 da Lei n.º 8.069/90.

Em suas  razões  recursais  (fls.  52/54),  o  autor  da  demanda
postula pela modificação da sentença com base nos seguintes argumentos: a)
o menor vive sob a sua proteção e os genitores da criança, há muito tempo,
não  residem no  mesmo teto;  b)  pretende  a  ratificação  de  uma situação  já
consolidada desde o nascimento da criança,  além de almejar  proteção dos
direitos do infante como educação, saúde e alimentação. Ao final, pugnou pelo
provimento do recurso e reforma integral da sentença vergastada.

Instada a se manifestar,  a Douta Procuradoria de Justiça do
Estado da Paraíba emitiu parecer opinando pelo desprovimento do recurso (fls.
77/82).

Audiência de Conciliação/Mediação (fl. 89).

Manifestação  do  Parquet  de  2.ª  instância,  pugnando  pela
realização  de  nova  audiência  de  conciliação  com  a  presença  do  Órgão
ministerial (fls. 95/96).

Audiência  de  Conciliação/Mediação  com  a  participação  do
Ministério  Público,  opinando  pela  remessa  do  recurso  para  o  regular
processamento  face  à  nítida  ausência  de  interesses  em  conflito  a  serem
mediados (fl. 104).

Contrarrazões  apresentadas  pelo  curador do  ausente,
pugnando pelo provimento do recurso apelatório (fls. 110/112).

VOTO

Anoto, inicialmente, que o caso dos autos é de Apelação Cível
interposta contra sentença publicada antes do dia 18 de março de 2016, data
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil1,  aplicando-se,  à
espécie, o antigo diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14
e1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal.

Feito esse registro, passo à análise do recurso apelatório.

O Apelante pretende, através da presente ação, obter a guarda

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015. O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis brasileiras.
Logo, a entrega em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse
sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março
de 2016.
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de seu neto, sob os argumentos de que lhe presta assistência moral e material
desde o seu nascimento; de que esta não possui contato com o pai e de que
sua mãe está  atualmente habitando  em  outra residência.  Ademais, reitera a
necessidade de consolidação de situação fática existente desde o nascimento
do menor a fim de garantir a proteção dos direitos do infante como educação,
saúde e alimentação. 

A demandada,  no estudo psicossocial  de fl.  26, informou que
“se preocupa com o futuro do filho e permite que a guarda do mesmo seja
passada para seus pais”.

Entretanto, compulsando os autos, não vislumbro razão para
que seja deferido o pedido inicial.

In casu, o menor reside com o seu avô e com a sua avó, desde
o seu nascimento  e, conforme depoimento  em audiência (fl.  33v),  a genitora
mora em outra  casa,  trabalha e  faz  curso  superior  em Administração,  com
planos de tentar estudar fora; e, em algumas situações, presta assistência à
criança dentro do possível.

Verifico  do  relatório  psicossocial  realizado  que  “existe  uma
preocupação  da  genitora  com  o  bem-estar  da  criança,  segurança  e
desenvolvimento biopsicossocial do menino”.(fl. 26).

O laudo  ressaltou,  ainda,  que  a  criança  “é  bem assistida  e
adaptada ao convívio da família materna”.

Não se justifica, portanto, a retirada do poder familiar da mãe
da menor,  sob o argumento de que  seus pais  possuem maiores condições
financeiras de sustentar o seu filho sobretudo se convive de modo harmonioso
com ela e com o Recorrente. Vejamos:

ECA. Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não
constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do
poder familiar.

Ademais,  embora o apelante e a genitora da criança afirmem
residir na mesma casa, tal alegação não foi ratificada pela prova testemunhal.
Vejamos:

[…]que a promovida reside na mesma casa dos autores,
juntamente  com  o  menor, desde  o  nascimento;  que  a
promovida  só  tem  um  filho;  que  a  promovida  trabalha  e
estuda
 (fl. 34)

[…]que  também conhece  a  promovida  e  seu  filho,  os
quais residem todos juntos; que nunca viu o pai do menor
nas  vezes  em  que  foi  a  residência  da  família;  que
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desconhece  seu  paradeiro;  que  a  promovida  trabalha  e
estuda; que os autores trabalham; que os cuidados diários
com o menor são divididos entre a avó e a promovida; que
chama a avó de mãe e a genitora de mamãe (fl. 34)
[…]

Com efeito, é cediço que a guarda deve ser deferida  apenas
em caráter excepcional, na efetiva constatação de situação de irregularidade
ou  de  risco do menor,  o que não é a hipótese dos autos,  haja vista o laudo
psicossocial atestar que toda a família possui uma convivência harmoniosa e
saudável com o avô, ora apelante, ofertando assistência financeira e moral ao
neto.

Assim, não vislumbro a necessidade, nem a excepcionalidade
da medida requerida, até porque a mãe da menor estuda, trabalha, é capaz e
jovem, podendo muito bem labutar e cuidar da sua prole.

Nesse  contexto,  constata-se  nitidamente  que  a  principal
intenção do Apelante é garantir o futuro de seu neto através da concessão de
benefícios previdenciários, o que não é cabível.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  incisivo  em  proibir  a
concessão da guarda com o escopo de obtenção de benefícios previdenciários:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE GUARDA DE MENOR.
RESIDÊNCIA  REGULAR  COM  GENITOR  E  AVÓS
PATERNOS.  MEDIDA  PARA  FINS  MATERIAIS  E
PREVIDENCIÁRIOS.  DESVIRTUAMENTO DO INSTITUTO
DA GUARDA.
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  REVISÃO  DE  PROVAS.
MATÉRIA NOVA.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Residindo  a  criança  com  um  dos  genitores,  eventual
guarda  formulada  pelos  avós  com  fins  meramente
previdenciários  representa  desvirtuamento  do  instituto  da
guarda  objeto  do  art.  33  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente. Aplicação da Súmula n. 83/STJ.
2. Incide a Súmula n. 7 do STJ se o acolhimento da tese
versada  no  recurso  especial  reclamar  a  análise  dos
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.
3.  Não  cabe  a  arguição  de  matéria  nova  em  agravo
regimental.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1531830/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
17/05/2016, DJe 20/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL.  MENOR.  PEDIDO  DE GUARDA
FORMULADO  PELO  AVÓ.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS
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PREVIDENCIÁRIOS.
1.  Impossibilidade da concessão da guarda da criança ao
avó para fins exclusivamente previdenciários. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  Ag  1207108/RJ,  Rel.  Ministro  VASCO  DELLA
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS),
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  21/10/2010,  DJe
10/11/2010)

Colaciono ainda julgados deste Egrégio Tribunal:

APELAÇÃO.  GUARDA.  ESTATUTO  DA CRIANÇA E  DO
ADOLESCENTE.  TIA  IDOSA.  FINS  ECONÔMICOS  E
PREVIDENCIÂRIOS.  PAIS  PRESENTES.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. PARECER  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO,  PELA  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  CONFIRMAÇÃO  DA SENTENÇA.  RECURSO
IMPROVIDO.  A falta ou carência de recursos materiais
não  constituem  motivo  suficiente  para  a  perda  ou
suspensão do pátrio poder. A guarda intentada pela tia,
para fins meramente previdenciários ou de manutenção
econômica não tem o condão de afastar  a  tutela  dos
genitores,  sobretudo,  quando  os  pais  estão  presentes  e
residem  no  mesmo  local  dos  infantes.  -  0  efeito
previdenciário  no  instituto  da  guarda  deve  ser  uma
consequência  e  não  a  causa  de  sua  concessão.  Seu
deferimento afronta o estabelecido no Estatuto da Criança e
do  Adolescente,  sobrepondo-se  valores  financeiros  aos
afetivos.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020080291087001, 4ª Câmara cível, Relator DRA. MARIA
DAS GRACAS MORAIS GUEDES - Juiz Convocada , j. em
29-11-2011) (grifei)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE  -  GUARDA PRETENDIDA PELA TIA  -
PAIS  PRESENTES  -  FINALIDADE  DE  OBTENÇÃO  DE
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  IMPOSSIBILIDADE -
EXEGESE DOS ARTS. 23 E 33, § 2°, DO ESTATUTO DA
CRIANÇA  E  DO-ADOLESCENTE  -  PEDIDO
IMPROCEDENTE SEGUIMENTO NEGADO.  - Somente se
justifica modificação de guarda de filho menor, em tenra
idade, do insubstituível convívio e afeto dos genitores,
quando  demonstrado  prejuízo  à  sua  educação  e
desenvolvimento,  com  ofensa  à  sua  dignidade  e  aos
direitos  constitucionalmente  assegurados.  -  Não  é
possível  transferir-se  a  guarda  e  responsabilidade  de
menor  à  tia  para  fins  exclusivamente  previdenciários,
tendo os pais plenas possibilidades de permanecer no
seu exercício. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 09820080008711001, TRIBUNAL PLENO, Relator Saulo
Henriques de Sá e Benevides , j. em 04-05-2010) (grifei)
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APELAÇÃO  CÍVEL.  Guarda.  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente. Avó. Fins previdenciários. Impossibilidade.
Pais  presentes.  Indeferimento. Parecer  do  Ministério
Público,  pela  manutenção  do  decisum.  Confirmação  da
sentença. Recurso improvido. - A guarda intentada pela avó,
para  fins  meramente  previdenciários,  torna-se  impossível,
sobretudo,  quando os  pais  estão presentes  e residem no
mesmo local. - Mantém-se a decisão hostilizada, quando
os  pais  têm  plena  possibilidade  de  permanecer  no
exercício do poder familiar. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 00005512820068150211, 4ª Câmara cível,
Relator Des. Frederico Martinho da Nódrega Coutinho , j. em
15-12-2009) (grifei)

PROCESSUAL  CIVEL  Preliminar  de  nulidade  Rejeição
APELAÇÃO Cível. Guarda de menor Transferência para a
avo materna Consentimento dos genitores, que residem
com  a  autora  Sentença  Improcedência  Irresignação
Insuficiência econômica dos pais Irrelevância Pedido de
guarda  com  fins  eminentemente  previdenciários
Manutenção da sentença - lnocorre cerceamento de defesa
no julgamento antecipado da lide, na hipotes de tratar-se de
questão  de  direito  e  de  fato  em  que  o  magistrado  e
entendeu pela desnecessidade da apresentação de razões
finais,  bem como da ativa  de testemunhas,  mormente  se
não  consta  do  termo  de  audiência  que  estas  teriam
comparecido ao ato -  Os pais têm 19 dever de assistir,
cear e educar os filhos menores CF, art 229, todavia, a
insuficiência  de  recursos  financeiros  por  isso  não
justifica a perda do poder familiar ou mesmo da guarda
dos infantes ECA, art 23, caput e § único 1 - Se o pedido
inicial foi formulado sem demonstrar situação peculiar
ou de risco em que se encontre o menor o qual reside
não só com a avo, como também com os pais, mas sim
com a eminente intenção de inclui-lo como dependente
para fins previdenciários, não se justifica a transferência
da  guarda  para  a  avo  materna  . (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 03720070025673001,
1ª Câmara Cível, Relator Manoel Soares Monteiro , j. em 13-
11-2008) (grifei)

Por  outro  lado,  ao  menos por  ora,  nada  impede  que  o  avô
materno continue a prestar assistência moral e material ao seu neto, que com
ele convive, independentemente de lhe ser concedida a guarda.

Assim, o pedido formulado com fins unicamente previdenciários
não deve ser acolhido.

Face o exposto, em face da ausência de requisitos necessários
para a concessão da guarda, NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/01 
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